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INFORMAÇÕES INICIAIS 

 
 

Processo Licitatório 115/2025 
Pregão Eletrônico 038/2025 

Critério de Julgamento Menor preço por item 

Modo de Disputa ABERTO 
Exclusivo me/epp  SIM 
Valor Estimado da 

Contratação 
R$ 48.000,00 

(qurenta e oito  mil 
reais) 

Objeto do certame CONTRATAÇÃO  DE PESSOA FÍSICA OU 
JURÍDICA  DEVIDAMENTE HABILITADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADO EM RADIOLOGIA, NO 
ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 
CONQUISTA/MG, COM FOCO NA EMISSÃO 
DE LAUDOS À DISTÂNCIA (TELELAUDOS), 
EM REGIME DE PLANTÃO 24 HORAS, 
INCLUINDO A ASSUNÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO SERVIÇO. 

 
Data da Sessão Pública Dia 01/08/2025 às  09:30h 

 (Horário de Brasília) Plataforma Licitanet 
 
 

Edital 

O edital está disponível na sede da Prefeitura Municipal de 
Conquista/MG, no horário de 09:00n às 16 horas, de 
segunda a sexta-feira, podendo ser retirado no site oficial – 
www.conquista.mg.gov.br ou solicitado 
através do e-mail licitacao@conquista.mg.gov.br. 

Contatos e informações IARA MARIA RIBEIRO -Agente de Contratação 
TELEFONE (34) 99951-9202 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA / MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº038/2025 

(Processo Administrativo n°115/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Conquista/MG pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o nº18.428.888/0001-23. com sede na Praça Coronel Tancredo 
França, 181, Centro, Conquista/MG,  por meio do seu setor de Licitações, realizará licitação,  na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

Data da abertura da sessão pública:  01 de AGOSTO  de 2025. 
Horário:     09:30horas - horário de Brasília. 
Início da Sessão de disputa de preços: ás  09:30 horas do dia 01 de  AGOSTO de 2025. 
 
Endereço Eletrônico: LICITANET – Licitações On-line (www.licitanet.com.br) 
 

Encaminhamento da proposta e documentos de habilitação: a partir da data de 
divulgação do Edital na LICITANET - Licitações On-line, até a data e horário da 
abertura da sessão pública 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO  DE PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA  DEVIDAMENTE HABILITADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADO EM RADIOLOGIA, NO ÂMBITO 

DO HOSPITAL MUNICIPAL DE CONQUISTA/MG, COM FOCO NA 

EMISSÃO DE LAUDOS À DISTÂNCIA (TELELAUDOS), EM REGIME DE 

PLANTÃO 24 HORAS, INCLUINDO A ASSUNÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO SERVIÇO 

1.2 A licitação será realizada em um único item, sendo o menor preço por item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
na Plataforma Eletrônica LICITANET, através do endereço eletrônico WWW.licitanet.com.br. 
Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida 
pelo Suporte: (34) 2512-6500 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br 
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Oganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Prefeitura e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 
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3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. , 

3.6. Licitação será exclusiva para ME/EPP conforme art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
Nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
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3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e/ou percentual de desconto inferior a lance já registrado 
pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Prefeitura ou de sua 
desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário  e total do item; 

4.1.2. Marca  

4.1.3. Fabricante (se for o caso);  

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
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os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Prefeitura por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
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5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 



MUNICÍPIO DE CONQUISTA 
PC CORONEL TANCREDO FRANÇA, Nº 181 
CENTRO – CEP: 38195000 – Conquista- MG 

FONE: (34)33531227 – e-mail: licitacao@conquista.mg.gov.br 
http://www.conquista.mg.gov.br 

CNPJ: 18.428.888/0001-23 

 
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Prefeitura. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3. consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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6.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício 

6.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1. contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura; 

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Prefeitura. 

6.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

6.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
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6.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação deverá, o licitante, comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

7.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

7.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

7.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Pessoa Física: 

 Cópia do documento de identidade com foto; 
 CPF; 
 Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM); 
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 Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Radiologia e Diagnóstico por Imagem; 
 Comprovante de residência; 
 Declaração de disponibilidade para atendimento remoto 24h, conforme demanda da unidade 

hospitalar; 
 Currículo profissional atualizado 

Regularidade  Fiscal e Trabalhista (Pessoa Física): 

 Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal (Receita Federal/Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional); 

 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente; 
 Certidão de regularidade com o INSS (CND); 
 Certidão de regularidade com o FGTS; 
 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
 Declaração de inexistência de impedimentos legais para contratação com o poder público 

(Lei nº 14.133/2021, art. 14). 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Pessoa Física: 

 Registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) da jurisdição correspondente; 
 Registro de Qualificação de Especialista (RQE) na especialidade de Radiologia e 

Diagnóstico por Imagem, emitido pelo CRM; 
 Comprovação de experiência prévia na emissão de laudos radiológicos,  
 Declaração de disponibilidade para atendimento remoto 24 horas por dia, com prazo 

adequado de entrega de laudos, conforme urgência do exame. 

Pessoa Jurídica: 

 Contrato social ou estatuto que preveja expressamente a prestação de serviços médicos em 
diagnóstico por imagem; 
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 Inscrição ativa no CNPJ; 
 Cadastro ativo no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, quando 

aplicável; 
 Relação nominal dos profissionais médicos integrantes da equipe, com respectivos: 

o Registros no CRM; 
o RQEs válidos em Radiologia e Diagnóstico por Imagem; 

 Designação formal de responsável técnico pela empresa, com apresentação de termo de 
responsabilidade e respectiva anotação no CRM; 

 Comprovação de experiência na prestação de serviços de radiologia, especialmente em 
telemedicina e emissão de laudos à distância, preferencialmente em instituições públicas ou 
conveniadas ao SUS. 

 Infraestrutura Técnica: 

 Comprovação de que dispõe de plataforma digital para emissão e gerenciamento de 
laudos médicos, com: 

o Acesso remoto com controle individualizado de login; 
o Ambiente seguro, criptografado e com rastreabilidade de acessos e arquivos; 
o Suporte técnico contínuo; 

 Declaração de conformidade com as normas da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018), no que se refere ao tratamento de informações pessoais e sensíveis de 
pacientes. 

 

7.20 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.21 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

7.22 A habilitação será verificada por meio da Plataforma Eletrônica, nos documentos por ela 
abrangidos. 

7.22.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.23 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma Eletrônica e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.23.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
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7.24 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.24.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na 
Plataforma Eletrônica serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.24.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.25 A verificação na Plataforma Eletrônica ou a exigência dos documentos nela não contidos, 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.25.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

7.25.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.26 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.26.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

7.26.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.27 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.28 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
7.24.1. 

7.29 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 

7.30 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 
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7.31 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8 DOS RECURSOS 

8.20 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

8.21 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

8.22 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.22.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.22.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

8.22.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.22.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

8.23 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.24 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.25 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.26 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.27 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.28 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.29 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico WWW.licitanet.com.br 
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9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.20 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.20.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.20.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.20.2.01 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

9.20.2.02 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.20.2.03 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.20.2.04 deixar de apresentar amostra; 

9.20.2.05 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

9.20.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.20.3.01 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura; 

9.20.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.20.5 fraudar a licitação 

9.20.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.20.6.01 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.20.6.02 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.20.6.03 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.20.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.20.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.21 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Prefeitura poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

9.21.1 advertência;  

9.21.2 multa; 

9.21.3 impedimento de licitar e contratar e 



MUNICÍPIO DE CONQUISTA 
PC CORONEL TANCREDO FRANÇA, Nº 181 
CENTRO – CEP: 38195000 – Conquista- MG 

FONE: (34)33531227 – e-mail: licitacao@conquista.mg.gov.br 
http://www.conquista.mg.gov.br 

CNPJ: 18.428.888/0001-23 

 
9.21.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.22 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.22.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.22.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.22.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.22.4 os danos que dela provierem para a Prefeitura  

9.22.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

9.23 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco.) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.23.1 Para as infrações previstas nos itens  9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, a multa será de 0,5%  do 
valor do contrato licitado. 

9.23.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8, a multa será de 
15%  do valor do contrato licitado. 

9.24 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.25 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.26 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.27 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.20.1que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.28 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura, descrita 
no item 9.1.3 , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.  

9.29 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.30 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.31 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.32 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.33 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.20 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

10.21 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

10.22 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: .www.licitanet.com.br- licitação@conquista.mg.gov.br. 

10.23 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.23.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.24 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.20 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.21 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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11.22 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.23 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.24 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.25 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.26 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura. 

11.27 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

11.28 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.29 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico WWW.licitanet.com.br. 

11.30 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.30.1 ANEXO I - Termo de Referência 

11.30.1.01 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.30.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.30.3 ANEXO III – Especificações/Quantitativos 

 

Conquista,    16 de  JULHO de 2025. 

KEULA LAVES SAORES TURRA/PREGOEIRO 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1- OBJETO: 
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O presente instrumento tem por objeto A CONTRATAÇÃO  de pessoa física ou jurídica  devidamente 
habilitada para a prestação de serviços médicos especializado em Radiologia, no âmbito do 
Hospital Municipal de Conquista/MG, com foco na emissão de laudos à distância (telelaudos), 
em regime de plantão 24 horas, incluindo a assunção da responsabilidade técnica do serviço. 

Os serviços deverão atender exclusivamente às demandas assistenciais dos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, observando os princípios da continuidade, integralidade e resolutividade da 
assistência em saúde pública, bem como a necessidade de suporte técnico especializado durante o 
processo de reestruturação da rede municipal de saúde. 

A prestação dos serviços inclui, entre outras obrigações: 

 Emissão de laudos médicos radiológicos à distância, de forma segura, rápida e 
tecnicamente adequada; 

 Responsabilidade técnica legalmente constituída pelo serviço de radiologia do hospital; 
 Fornecimento de plataforma informatizada para a gestão, análise e emissão dos laudos, 

com suporte técnico permanente; 
 Atendimento ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), garantindo cobertura das 

demandas urgentes e eletivas da unidade hospitalar. 

2- DESCRIÇÃO DETALHADA: 

As quantidades de exames a serem laudados são estimadas com base na demanda histórica da 
unidade hospitalar (quando em funcionamento anterior como Santa Casa de Misericórdia), nos 
registros de atendimentos emergenciais e eletivos, bem como nas projeções realizadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Conquista/MG. 

Considerando o perfil assistencial do Hospital Municipal de Saúde de Conquista, que atende 
exclusivamente ao Sistema Único de Saúde (SUS) e funciona como unidade de referência para 
urgência e emergência, estima-se a seguinte média mensal de exames a serem realizados e, 
consequentemente, laudados: 

Estimativa Mensal de Exames Radiológicos (Telelaudos): Total Estimado Mensal  

200 – 400 (variável) 

Obs.: Os números acima são estimativas e poderão variar conforme a sazonalidade, número de 

internações, atendimentos de urgência, e reestruturação da rede de saúde local. 

As quantidades acima indicadas não configuram obrigação de demanda mínima ou máxima, 
servindo exclusivamente como parâmetro de planejamento e dimensionamento da capacidade 
operacional dos interessados no credenciamento. 
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      ITEM 
UNI

D. 

SERVIÇO  

CONTRATADO/DESCRIÇ

ÃO 

CATSE

R 

UNIDAD

E 

 DE  

MEDIDA  

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 SV 

MÉDICO 
RADIOLOGISTA –  
Prestação de serviços 
médicos de radiologia, 
incluindo emissão de laudos 
e responsabilidade técnica, 
no Hospital Municipal de 
Saúde do município de 
Conquista-MG. A medida se 
justifica em razão da 
reabertura do único hospital 
municipal da cidade e visa 
assegurar a continuidade, a 
eficiência e a integralidade 
dos serviços de diagnóstico 
por imagem aos usuários do 
Sistema Único de Saúde – 
SUS, diante da crescente 
demanda e da necessidade de 
suporte técnico especializado 
durante o processo de 
reestruturação da rede 
municipal de saúde, por meio 
de programa online de laudos 
à distância com suporte 
técnico adequado. 

 LAUDOS DE 
EXAMES 

 RESPONSABILID
ADE TÉCNICA 

 PROGRAMA 
ONLINE DE 
LAUDOS A 
DISTÂNCIA E 
SUPORTE AO 
PROGRAMA.  

  

5913 SV 12 R$4.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

48.000,00 

 

3- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
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A presente contratação justifica-se pela urgente necessidade de assegurar a continuidade, a 
eficiência e a integralidade dos serviços de saúde prestados no Hospital Municipal de Saúde de 
Conquista/MG, única unidade hospitalar pública do município e recentemente reaberta sob gestão 
direta da Secretaria Municipal de Saúde. 

Com a reestruturação da unidade e o aumento expressivo da demanda por atendimentos médicos, 
especialmente em casos de urgência e emergência, torna-se imprescindível dispor de serviço 
especializado em radiologia com emissão de laudos técnicos de forma rápida, segura e 
ininterrupta (24h por dia, 7 dias por semana). 

A população depende diretamente da realização de exames de raio-x e da pronta emissão de 
laudos radiológicos, que são fundamentais para o diagnóstico médico e a definição de condutas 
clínicas, sobretudo em situações críticas em que o tempo de resposta é determinante para a 
preservação da vida. 

Atualmente, o município não dispõe de profissionais suficientes com disponibilidade integral 
para realizar os laudos de forma presencial, o que inviabiliza o funcionamento pleno e contínuo do 
serviço de imagem no hospital. Diante disso, a contratação de especialista em laudos radiológicos 
à distância (telelaudos) torna-se urgente e indispensável para garantir: 

 O atendimento imediato da população, com base diagnóstica adequada; 
 O apoio técnico necessário à equipe médica plantonista; 
 A resolução de casos clínicos emergenciais com segurança e respaldo técnico; 
 O funcionamento regular da unidade hospitalar, evitando desassistência. 

A solução adotada — A CONTRATAÇÃO  de profissionais ou empresas especializadas, por meio 
de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 

Dessa forma, a contratação representa uma resposta estratégica, técnica e legalmente 
fundamentada à atual necessidade da rede municipal de saúde, contribuindo para a proteção da 
vida, a resolutividade do atendimento e a valorização do serviço público de saúde. 

A contratação também está alinhada às diretrizes da Portaria GM/MS nº 1.034/2010, que 
estabelece parâmetros para a organização e execução de serviços de diagnóstico por imagem no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, bem como aos princípios constitucionais da 
Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal, especialmente os da 
eficiência, continuidade, legalidade, impessoalidade e interesse público. 

Dessa forma, a contratação por credenciamento, associada ao Pregão Eletrônico como modalidade 
de seleção entre os interessados habilitados, visa: 

 Evitar a descontinuidade dos atendimentos médicos à população; 
 Garantir a cobertura adequada das escalas e serviços de imagem no Hospital Municipal 

de Saúde de Conquista/MG; 
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 Reestabelecer a normalidade dos serviços hospitalares, com segurança diagnóstica e 

suporte técnico contínuo à equipe assistencial; 
 Atender aos princípios do SUS: universalidade, integralidade e equidade, promovendo o 

acesso digno e eficiente aos serviços de diagnóstico por imagem. 

Trata-se, portanto, de uma medida juridicamente fundamentada, tecnicamente adequada e 
socialmente necessária para assegurar a qualidade e a continuidade do serviço público de saúde no 
município. 

04- FORMA, PRAZO E LOCAL: 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
4.1.1 As ordens de serviços serão feitas parcialmente, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde.  
4.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, insumos, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários à perfeita execução contratual. 
4.3. O serviço será realizado de forma remota, para o  hospital municipal de conquista.   
 
 

05- CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Os serviços serão recebidos:  
5.1. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo estabelecido 
pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.  
5.2. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos 
executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 5.3. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos ocorridos 
para aplicação de sanções. 
 

06- PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis: 
GESTOR DO CONTRATO: Bianca Kelen de Castro Faria, Secretário Municipal de Saúde / e-mail: 
saude@conquista.mg.gov.br e telefone: 34-3353-1344. 

FISCAL DO CONTRATO: Adriana Cristina Zuliani Amui, Analista Atenção Básica de Saúde. 
6.2. Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a administração do contrato, com atribuições 
voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão 
sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do 
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de 
realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc.  
6.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o 
servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar 
informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a 
contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.  
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador de serviços, 
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inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei Nº 8.666, de 1993. 
 

07- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Para fins de credenciamento e posterior contratação, será exigida dos interessados a comprovação 
da qualificação técnica, nos termos da legislação vigente e em conformidade com as exigências da 
Administração Pública, devendo ser apresentados os seguintes documentos e requisitos: 

Pessoa Física: 

 Registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) da jurisdição correspondente; 
 Registro de Qualificação de Especialista (RQE) na especialidade de Radiologia e 

Diagnóstico por Imagem, emitido pelo CRM; 
 Comprovação de experiência prévia na emissão de laudos radiológicos,  
 Declaração de disponibilidade para atendimento remoto 24 horas por dia, com prazo 

adequado de entrega de laudos, conforme urgência do exame. 

Pessoa Jurídica: 

 Contrato social ou estatuto que preveja expressamente a prestação de serviços médicos em 
diagnóstico por imagem; 

 Inscrição ativa no CNPJ; 
 Cadastro ativo no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, quando 

aplicável; 
 Relação nominal dos profissionais médicos integrantes da equipe, com respectivos: 

o Registros no CRM; 
o RQEs válidos em Radiologia e Diagnóstico por Imagem; 

 Designação formal de responsável técnico pela empresa, com apresentação de termo de 
responsabilidade e respectiva anotação no CRM; 

 Comprovação de experiência na prestação de serviços de radiologia, especialmente em 
telemedicina e emissão de laudos à distância, preferencialmente em instituições públicas ou 
conveniadas ao SUS. 

 Infraestrutura Técnica: 

 Comprovação de que dispõe de plataforma digital para emissão e gerenciamento de 
laudos médicos, com: 

o Acesso remoto com controle individualizado de login; 
o Ambiente seguro, criptografado e com rastreabilidade de acessos e arquivos; 
o Suporte técnico contínuo; 
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 Declaração de conformidade com as normas da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 

13.709/2018), no que se refere ao tratamento de informações pessoais e sensíveis de 
pacientes. 

A análise da qualificação técnica será realizada com base nos documentos apresentados, podendo ser 
exigidas diligências complementares, caso necessário, para verificação da veracidade das 
informações e adequação às necessidades da Administração. 

08- DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Os valores que serão utilizados para o credenciamento, será o de menor valor apresentado. 

 

09- PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ATA: 

 

12  Meses (Renováveis) de acordo com a legislação vigente.                                                                                                                             
 

 10 - DOCUMENTAÇÃO: 

Para fins de habilitação no processo de contratação , os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, 
deverão apresentar a seguinte documentação obrigatória, dividida por natureza jurídica e conforme 
exigido pela Lei nº 14.133/2021 e demais normativas aplicáveis: 

 
Documentação Jurídica: 

Pessoa Física: 

 Cópia do documento de identidade com foto; 
 CPF; 
 Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM); 
 Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Radiologia e Diagnóstico por Imagem; 
 Comprovante de residência; 
 Declaração de disponibilidade para atendimento remoto 24h, conforme demanda da unidade 

hospitalar; 
 Currículo profissional atualizado. 

Pessoa Jurídica: 

 Contrato social ou estatuto e última alteração consolidada; 
 Cartão do CNPJ ativo; 
 Inscrição municipal; 
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 Comprovante de regularidade no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES), quando aplicável; 
 Ato de designação do responsável técnico, com respectiva anotação no CRM; 
 Relação nominal dos médicos integrantes da equipe com: 

o Registro no CRM; 
o RQE na especialidade de Radiologia; 
o Vínculo com a empresa (contrato, carteira ou outro comprovante); 

 Declaração de funcionamento regular da empresa e de que atende aos requisitos legais, 
técnicos e éticos. 

 
 Regularidade  Fiscal e Trabalhista (Pessoa Física e Jurídica): 

 Certidão de regularidade perante a Fazenda Federal (Receita Federal/Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional); 

 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente; 
 Certidão de regularidade com o INSS (CND); 
 Certidão de regularidade com o FGTS; 
 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
 Declaração de inexistência de impedimentos legais para contratação com o poder público 

(Lei nº 14.133/2021, art. 14). 

 
Documentação Técnica e de Qualificação: 

 Documentos comprobatórios da experiência na prestação de serviços em diagnóstico por 
imagem 

 Descrição da plataforma digital utilizada para emissão de laudos à distância, incluindo 
recursos, suporte técnico e segurança da informação; 

 Declaração de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 
13.709/2018), no que se refere ao sigilo, segurança e tratamento dos dados pessoais e 
sensíveis dos pacientes. 

 

Toda a documentação apresentada deverá estar legível, atualizada, sem rasuras e, quando 
necessário, acompanhada dos respectivos registros nos órgãos competentes. A Administração 
poderá realizar diligências para comprovação da veracidade e consistência das informações 
apresentadas. 

 
11- OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
12.1.1. Fornecer os materiais e equipamentos, insumos, necessários, na qualidade e quantidade especificadas, 
nos termos de sua proposta; 
12.1.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus atos. 
12.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
12.1.4. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
12.1.5. Não permitir a utilização do trabalho do menor; 
12.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
12.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei Nº 
8.666, de 1993. 
12.1.9. Responder por todos os serviços prestados no atendimento ao paciente encaminhado pela Secretaria 
Municipal da Saúde, isentando integralmente o Município de todo e qualquer ato falho em que o paciente 
sentir-se lesado, conforme art. 70 da Lei Federal 8.666/93.                                                       
12.1.10. No atendimento aos pacientes, o prestador de serviços deverá usar somente materiais descartáveis e 
instrumentais devidamente esterilizados.                                                                                    
12.1.11. Não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer complementação aos valores pagos 
pelos serviços prestados.                                                                                                               
12.1.12. A autorização de quaisquer procedimentos junto a Credenciada é prerrogativa exclusiva da Secretaria 
Municipal de Saúde que o fará de acordo com a demanda da população e a disponibilidade orçamentária; 
12.1.13. Responsável pela integralidade do funcionamento do serviço, sem interrupções motivadas por falta de 
manutenção, falta de insumos e ausência de pessoal médico. 
 

12.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Credenciada possa desempenhar seus serviços de acordo 
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 
12.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
12.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
12.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
12.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

12- CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E LIMITES DE CONTRATAÇÃO: 
13.1. O menor preço por item;  
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13.1.1 O valor estimado a ser contratado MENSALMENTE será de até R$ 4.000,00 
  

13- SANÇÕES APLICÁVEIS: 

14.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 
CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo 
CONTRATANTE: 

14.1.1. Advertência por escrito; 
14.1.2. Multa, nos seguintes termos: 
14.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento 
não realizado; 
14.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 
14.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por até 2 (dois) anos ou impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do cadastro de fornecedores municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.  
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no prazo mínimo de 
2 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei Nº 8.666/93.  

14.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações 
contratuais:  

14.2.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou 
instrumento equivalente; 
14.2.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas 
parcelas; 
14.2.3. Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública Municipal; 
14.2.4. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
14.2.5. Prestação de serviço de baixa qualidade ou fornecimento de bens de baixa qualidade; 

14.3. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos subitens 
14.1.1, 14.1.3 e 14.1.4. 

14.4. A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos eventualmente devidos à 
CONTRATADA. 

14.5. As sanções relacionadas nos itens 14.1 também poderão ser aplicadas àquele que: 

14.5.1. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
14.5.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
14.5.3. Não mantiver a proposta; 
14.5.4. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
14.5.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.5.6. Cometer fraude fiscal; 
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14.5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
do certame. 
14.5.8. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou tumultuar o certame; 

14.6. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município 
Conquista- MG. 

 

14- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 
crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta, no prazo de 7 a 
15 dias corridos da data do recebimento definitivo, com base na(s) Nota(s) Fiscal (is), devidamente 
conferido e aprovado pelo CONTRATANTE. 

15.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do contrato. 

15.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem 
incorreções serão devolvidos à CREDENCIADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da 
data da reapresentação dos documentos, considerados válidos pelo CONTRATANTE. 

15.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob pena de não 
realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da CREDENCIADA. 

15.2. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto a nota fiscal de 
produtos/serviços, a seguinte documentação:  
- Certidão de regularidade para com a Dívida Ativa da União;  
- Certidão de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual;  
- Certidão de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal; 
- Certidão de regularidade relativa FGTS;  
- Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
15.3. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis.  
15.4. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
15.5.1. O prazo de validade;  
15.5.2. A data da emissão;  
15.5.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
15.5.4. O período de prestação dos serviços;  
15.5.5. O valor a pagar; e  
15.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

16- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 
(   X) SIM       (   ) NÃO    02.06.10.302.0010.2039.33.90.34 FICHA 557/1500 
 

17- ORIGEM DOS RECURSOS: 
(    ) Estadual; 
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(    ) Federal; 
(   X ) Recursos Próprios; 
 
 
 
 

Conquista,11 de julho de  2025. 
 

 
ADRYELY DA CONCEIÇÃO RODRIGUES  

Responsável pela elaboração do TR 
 

BIANCA KELEN DE CASTRO FARIA  
Secretaria Municipal de Saúde 

ADRIANA CRISTINA ZULIANI AMUI 
Fiscal do contrato 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE DO ANEXO I ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

1. INTRODUÇÃO: 
 

O Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que 
consta no DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 
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2.  OBJETO: 

 

O presente instrumento tem por objeto A CONTRATAÇÃO  de pessoas física ou jurídica  devidamente 
habilitada para a prestação de serviços médicos especializado em Radiologia, no âmbito do 
Hospital Municipal de Conquista/MG, com foco na emissão de laudos à distância (telelaudos), 
em regime de plantão 24 horas, incluindo a assunção da responsabilidade técnica do serviço. 

Os serviços deverão atender exclusivamente às demandas assistenciais dos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, observando os princípios da continuidade, integralidade e resolutividade da 
assistência em saúde pública, bem como a necessidade de suporte técnico especializado durante o 
processo de reestruturação da rede municipal de saúde. 

A prestação dos serviços inclui, entre outras obrigações: 

 Emissão de laudos médicos radiológicos à distância, de forma segura, rápida e 
tecnicamente adequada; 

 Responsabilidade técnica legalmente constituída pelo serviço de radiologia do hospital; 
 Fornecimento de plataforma informatizada para a gestão, análise e emissão dos laudos, 

com suporte técnico permanente; 
 Atendimento ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), garantindo cobertura das 

demandas urgentes e eletivas da unidade hospitalar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
 

A presente contratação se justifica pela necessidade de garantir a continuidade, regularidade e 
eficiência dos serviços médicos no âmbito do Hospital Municipal de Conquista/MG, 
recentemente reaberto sob a gestão direta da Secretaria Municipal de Saúde. Trata-se da única 
unidade hospitalar pública do município, o que impõe à Administração Pública a responsabilidade 
de assegurar cobertura médica integral, com especial atenção à área de Radiologia, essencial para 
o suporte diagnóstico das condutas clínicas. 

A insuficiência de profissionais efetivos e a crescente demanda por exames de diagnóstico por 
imagem tornam imprescindível o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas especializadas, 
com disponibilidade para atuação contínua, assegurando a emissão de laudos com agilidade e 
precisão. 

Adicionalmente, a prestação dos serviços por meio de laudos à distância (telelaudos), com 
suporte técnico à plataforma utilizada, representa uma medida estratégica e necessária para garantir a 
celeridade nos diagnósticos, apoiar as decisões clínicas em tempo oportuno e manter o adequado 
funcionamento da estrutura hospitalar. 
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Considerando que o Sistema Único de Saúde – SUS tem como diretriz fundamental o acesso 
equitativo aos serviços especializados e que a Secretaria Municipal de Saúde de Conquista/MG 
busca evitar o deslocamento desnecessário dos pacientes para outros municípios, a presente 
contratação é uma ação essencial para o fortalecimento da rede local de atenção à saúde. 

Por fim, destaca-se que não há atualmente edital de credenciamento vigente que permita a 
formalização da contratação de interessados na prestação desses serviços. Assim, a abertura de 
novo processo de credenciamento se impõe, em consonância com os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade e continuidade do serviço público. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência está condicionada ao cumprimento dos 
seguintes requisitos mínimos, por parte das pessoas físicas ou jurídicas interessadas no 
credenciamento: 

 Habilitação Profissional e Técnica 

 Pessoa física: médico com registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) e título 
de especialista em Radiologia e Diagnóstico por Imagem, reconhecido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB) e pelo Conselho Federal de Medicina (CFM); 

 Pessoa jurídica: empresa legalmente constituída, com registro no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES), que possua em seu quadro técnico médico(s) 
radiologista(s) com habilitação e registro no CRM. 

Responsabilidade Técnica 

 Obrigatoriedade de designação de profissional médico radiologista como responsável técnico, 
com comprovação de vínculo com a empresa (em caso de pessoa jurídica) e apresentação de 
anuência do CRM para o exercício da função. 

 Capacidade Técnica e Operacional 

 Comprovação de experiência prévia na prestação de serviços de radiologia ou emissão de 
laudos à distância, preferencialmente com atuação junto a instituições públicas de saúde ou 
atendimento ao SUS; 

 Capacidade comprovada de prestar atendimento remoto ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias 
por semana), com equipe dimensionada para a demanda do Hospital Municipal de 
Conquista/MG. 

 Infraestrutura Tecnológica 
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 Disponibilização de plataforma digital segura e compatível com o sistema da unidade 

hospitalar, com acesso remoto, ambiente criptografado, login individualizado, rastreabilidade 
e suporte técnico especializado; 

 Garantia de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 
13.709/2018). 

Regularidade Jurídica e Fiscal 

 Apresentação de documentação que comprove: 
o Inscrição no CNPJ (para pessoa jurídica) ou CPF (para pessoa física); 
o Regularidade fiscal perante os órgãos federal, estadual e municipal; 
o Certidões negativas de débitos trabalhistas, previdenciários e tributários; 
o Prova de inexistência de impedimentos legais para contratar com a administração 

pública. 

A contratação será realizada por meio de Processo Licitatório, na modalidade de Pregão, em sua 
forma eletrônica. 

A presente forma de contratação busca garantir a ampla concorrência, a economicidade e a 
eficiência administrativa, assegurando que todos os interessados que preencham os requisitos 
estabelecidos possam participar do credenciamento para a prestação dos serviços, desde que atendam 
aos critérios técnicos, legais e operacionais definidos no instrumento convocatório. 

A contratada deverá contar com profissional médico habilitado, devidamente registrados no 
Conselho Regional de Medicina (CRM) e com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) 
na especialidade de Radiologia e Diagnóstico por Imagem, em conformidade com as normas do 
Conselho Federal de Medicina (CFM). 

Para fins de habilitação no certame, os eventuais interessados deverão comprovar: 

 Que exercem atividade econômica compatível com o objeto da contratação, mediante 
apresentação de documento de constituição (contrato social ou estatuto) com cláusula 
que contemple a prestação de serviços médicos especializados em Radiologia; 

 Que possuem infraestrutura técnica e operacional compatível com os serviços a serem 
executados, incluindo plataforma para laudos à distância; 

 Que atendem às exigências de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, 
mediante apresentação dos documentos requeridos no edital; 

 Que contam com profissionais devidamente qualificados e registrados, com comprovação 
de vínculo com a empresa (no caso de pessoa jurídica) ou atuação direta (no caso de pessoa 
física); 

 Que apresentam documentação comprobatória do Registro de Qualificação de Especialista 
– RQE, vinculada à área de Radiologia. 

A habilitação completa e detalhada será exigida nos termos estabelecidos no edital e em 
conformidade com os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade e ampla concorrência. 
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5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E DE VALOR: 
 

A estimativa de valores para a presente contratação foi elaborada com base em pesquisa de mercado 
realizada junto a profissionais médicos e clínicas especializadas na área de diagnóstico por 
imagem, bem como junto ao prestador anteriormente vinculado à antiga Santa Casa de 
Misericórdia de Conquista, atualmente reestruturada e reaberta sob gestão direta da 
Administração Pública Municipal, como Hospital Municipal de Saúde de Conquista. 

A pesquisa considerou os valores praticados à época das contratações anteriores pela antiga Santa 
Casa, os quais permanecem compatíveis com a realidade do mercado local e se mostram 
alinhados aos parâmetros de remuneração adotados regionalmente, mantendo-se dentro de um 

      ITEM 
UNI

D. 

SERVIÇO  

CONTRATADO/DESCRIÇÃO 

CATSE

R 

UNIDAD

E 

 DE  

MEDIDA  

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 SV 

MÉDICO RADIOLOGISTA –  
Prestação de serviços médicos de 
radiologia, incluindo emissão de 
laudos e responsabilidade técnica, 
no Hospital Municipal de Saúde do 
município de Conquista-MG. A 
medida se justifica em razão da 
reabertura do único hospital 
municipal da cidade e visa assegurar 
a continuidade, a eficiência e a 
integralidade dos serviços de 
diagnóstico por imagem aos usuários 
do Sistema Único de Saúde – SUS, 
diante da crescente demanda e da 
necessidade de suporte técnico 
especializado durante o processo de 
reestruturação da rede municipal de 
saúde, por meio de programa online 
de laudos à distância com suporte 
técnico adequado. 

 LAUDOS DE EXAMES 

 RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA 

 PROGRAMA ONLINE 
DE LAUDOS A 
DISTÂNCIA E SUPORTE 
AO PROGRAMA.  

 
 

5913 SV 12 R$4.000,00 

 
 
 
 
 

 
 

 
48.000,00 
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padrão técnico e econômico aceitável. 

Adicionalmente, foram consultadas contratações similares realizadas por outros municípios da 
região, com perfis demográficos, estruturais e operacionais semelhantes ao de Conquista/MG, com o 
objetivo de assegurar: 

 A adequação orçamentária; 
 A razoabilidade dos valores estimados; 
 A compatibilidade com os preços de mercado; 
 A observância aos princípios da economicidade, eficiência e legalidade, conforme 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

A consolidação dos dados levantados servirá de base para a definição do valor máximo a ser 
praticado no processo licitatório, assegurando transparência, equilíbrio econômico-financeiro e 
respeito ao interesse público. 

O valor representado abaixo é o de menor preço. 
 
 
 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO : 
 

A solução proposta consiste na contratação de serviços médicos especializados em Radiologia, 
por meio de credenciamento de pessoas físicas e jurídicas devidamente habilitadas, para atuação no 
Hospital Municipal de Saúde de Conquista/MG, com foco na emissão de laudos radiológicos à 
distância (telelaudos), de forma ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana), garantindo 
agilidade, qualidade e segurança no diagnóstico por imagem. 

A prestação do serviço se dará mediante a utilização de plataforma digital própria ou compatível 
com os sistemas da unidade hospitalar, que possibilite o envio, análise, emissão, armazenamento e 
gerenciamento dos exames de imagem, com suporte técnico contínuo, controle de acesso 
individualizado e rastreabilidade das informações, em conformidade com a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD). 

A solução contempla ainda: 

 A indicação de responsável técnico legalmente habilitado, com registro no CRM e RQE na 
especialidade de Radiologia; 

 O atendimento às demandas eletivas e de urgência/emergência, com entrega dos laudos em 
prazos compatíveis com a criticidade de cada exame; 

 A manutenção de equipe médica qualificada e dimensionada para atender à demanda local; 
 A integração com a estrutura física e digital do hospital, respeitando protocolos clínicos e 

rotinas assistenciais já implantadas; 
 O cumprimento das normas técnicas, éticas e legais aplicáveis aos serviços de diagnóstico 

por imagem no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Dessa forma, a solução visa garantir a continuidade, eficiência e resolutividade dos atendimentos 
hospitalares, contribuindo diretamente para a qualificação da assistência prestada à população e para 
a consolidação da rede municipal de saúde. 

. 

 
7. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 
  A  busca pela Solução será através do procedimento de Credenciamento, pois são ferramentas que 

viabilizam a escolha de um fornecedor para uma futura contratação. 
  Assim sendo, cada interessado buscará informações e  para se credenciar e prestar o serviço, portanto 

serão  separados e ou parcelados por especialidade médica a ser contratada, para que possibilite a ampliação de 
empresas  interessados no credenciamento e evitar a concentração do mercado. 
 
 
 

8. RESULTADOS PRETENDIDOS: 
 

Com a presente contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

 Garantir a continuidade e a integralidade dos serviços de diagnóstico por 
imagem no Hospital Municipal de Saúde de Conquista/MG, assegurando suporte 
técnico à equipe assistencial; 

 Disponibilizar laudos radiológicos à distância de forma ininterrupta (24h por 
dia, 7 dias por semana), com prazos compatíveis com a urgência e a criticidade de 
cada caso, otimizando a tomada de decisão clínica; 

 Assegurar a presença de responsabilidade técnica qualificada para os serviços de 
radiologia, em conformidade com as exigências legais e regulatórias dos conselhos de 
classe e normas sanitárias; 

 Reduzir o tempo de espera dos pacientes para diagnósticos por imagem, 
promovendo maior agilidade e resolutividade no atendimento médico-hospitalar; 

 Evitar o deslocamento de pacientes a outros municípios para acesso a serviços 
básicos e especializados em diagnóstico por imagem, fortalecendo a rede local de 
atenção à saúde; 

 Manter a regularidade e a legalidade da execução contratual, com profissionais 
habilitados e estrutura tecnológica adequada para garantir a segurança, 
confidencialidade e rastreabilidade dos dados e laudos emitidos; 

 Aprimorar os fluxos assistenciais e administrativos do hospital, por meio da 
digitalização e padronização dos exames de imagem e laudos médicos, alinhados às 
boas práticas da saúde pública. 

Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para a melhoria da qualidade da assistência 
prestada aos usuários do SUS no município de Conquista/MG, com foco em eficiência, 
responsabilidade técnica e atendimento humanizado. 
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9. CONCLUSÃO: 

A solução apresentada atende de forma adequada aos interesses da Administração Pública 
Municipal, considerando que se trata de serviço essencial e de natureza continuada, cuja 
prestação é indispensável para o funcionamento pleno do Hospital Municipal de Saúde de 
Conquista/MG, única unidade hospitalar pública da cidade. 

A reabertura do hospital impõe a necessidade imediata de assegurar a oferta regular de exames de 
imagem e emissão de laudos médicos radiológicos, em consonância com os princípios da 
universalidade, integralidade e eficiência do SUS. A adoção do credenciamento como 
procedimento auxiliar, aliado à contratação por meio de pregão eletrônico, configura solução 
legal, célere e compatível com os objetivos da administração pública. 

Além disso, a modalidade proposta é tecnicamente viável, economicamente adequada e 
socialmente relevante, pois contribui para o fortalecimento da rede municipal de saúde, melhora 
os tempos de resposta diagnóstica e reduz a necessidade de deslocamento de pacientes para outros 
municípios. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação dos serviços médicos especializados em radiologia 
com emissão de laudos à distância é justificada, legalmente amparada e fundamental para 
garantir a continuidade e a qualidade da assistência hospitalar prestada à população de 
Conquista/MG. 

Conquista, 11 de julho de  2025. 

 
 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2025 
 
 

Processo Licitatório nº 115/2025 
Pregão nº 038/2025 

 
O MUNICÍPIO DE CONQUISTA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob nº 18.428.888/0001-23, com sede nesta cidade, na Praça Coronel Tancredo França, 
nº 181, Centro, CEP: 38.195-000, nesta cidade de Conquista, Estado de Minas Gerais, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRAULIO QUEIROGA DE MOURA FILHO, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº , portador do RG n° MG-, residente e 



MUNICÍPIO DE CONQUISTA 
PC CORONEL TANCREDO FRANÇA, Nº 181 
CENTRO – CEP: 38195000 – Conquista- MG 

FONE: (34)33531227 – e-mail: licitacao@conquista.mg.gov.br 
http://www.conquista.mg.gov.br 

CNPJ: 18.428.888/0001-23 

 

domiciliado nesta cidade de Conquista/MG e pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. 
BIANCA KELEN DE CASTRO DE FARIA, inscrita no CPF sob o nº, portador do RG n°, 
residente e domiciliado nesta cidade de Conquista/MG, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto Municipal nº /2025, ora denominado CONTRATANTE e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
XXXXXXXXXXX, com endereço comercial na Rua XXXXXX, nº XXXXX, Bairro XXXXXXX, 
CEP XXXXX, na cidade de XXXXXX, legalmente representada pelo Sr. XXXXXXXXX, 
brasileiro, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX e portador do RG XXXXX, ora denominado 
simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente contrato, sujeitando-se os contratantes, 
às demais normas da Lei Federal n.º 14.133/2021 e às seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1  É objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO  de pessoa física ou jurídica  devidamente 
habilitada para a prestação de serviços médicos especializado em Radiologia, no âmbito do 
Hospital Municipal de Conquista/MG, com foco na emissão de laudos à distância (telelaudos), 
em regime de plantão 24 horas, incluindo a assunção da responsabilidade técnica do serviço. 

. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

11.30.4 O Termo de Referência; 
11.30.5 O Edital da Licitação; 
11.30.6 A Proposta do contratado; 
11.30.7 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA, PRAZO E LOCAL 
 

2.1. Os serviços deverão atender exclusivamente às demandas assistenciais dos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, observando os princípios da continuidade, integralidade e resolutividade da 
assistência em saúde pública, bem como a necessidade de suporte técnico especializado durante o 
processo de reestruturação da rede municipal de saúde. 

A prestação dos serviços inclui, entre outras obrigações: 

 Emissão de laudos médicos radiológicos à distância, de forma segura, rápida e 
tecnicamente adequada; 
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 Responsabilidade técnica legalmente constituída pelo serviço de radiologia do hospital; 
 Fornecimento de plataforma informatizada para a gestão, análise e emissão dos laudos, 

com suporte técnico permanente; 
 Atendimento ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), garantindo cobertura das 

demandas urgentes e eletivas da unidade hospitalar. 
 As ordens de serviços serão feitas parcialmente, conforme demanda da Secretaria Municipal de 

Saúde.  
 4.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, insumos, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual. 
 4.3. O serviço será realizado de forma remota, para o  hospital municipal de conquista 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
3.1. A vigência do contrato será de 12 meses da data da assinatura do contrato ,  podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Prefeitura, 
permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 
4.1. O valor da prestação de serviços é de ________________________________. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 
eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em 
sua proposta, no prazo de até 30 (trinta) dias , contados da data do recebimento definitivo, 
com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo 
CONTRATANTE. 

5.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo fiscal do 
contrato. 
5.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que 
apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o 
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, 
considerados válidos pelo CONTRATANTE. 
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5.1.3. Nas Notas Fiscais deverão constar dados bancários completos da CONTRATADA, 
sob pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da 
CONTRATADA. 
 

5.2. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar, junto a 
nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:  
 
I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista; 
II - Cópias autenticadas, da Guia de Recolhimento Previdência Sociais (GRPS), e da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia (GRF/GFIP) quitada (s), específica (s), vinculada (s) a 
prestação de serviços em questão, bem como os comprovantes de regularidade com o 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), e com o Ministério do Trabalho e Emprego (CNDT), correspondentes a 
última nota fiscal ou fatura paga pela Administração. 
 
5.3. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
 
5.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
5.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

8.1.1 6.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta das 

dotações orçamentárias: 02.06.02.10.302.0010.2039.33.90.34 FICHA 5578/2025 

1500 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. O presente contrato terá como responsáveis: 

. GESTÃO CONTRATUAL: 

GESTOR DO CONTRATO: Bianca Kelen de Castro Faria, Secretário Municipal de Saúde / e-mail: 
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saude@conquista.mg.gov.br e telefone: 34-99728.5618. 
 

FISCAL DO CONTRATO: Adriana Cristina Zuliani Amui, Analista Atenção Básica de Saúde. 

 
7.2 - Compete ao Gestor do Contrato, acima identificada, exercer a administração do 
contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da 
contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 
respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar 
a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade 
de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos 
aditivos, etc.  
 
7.3 - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 
objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do 
objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos 
fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do contrato, etc.  
 
7.4 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
7.5 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 
8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. São obrigações da contratada: 
9.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Prefeitura ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos 
oficiais, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
10.1. São prerrogativas e obrigações do MUNICÍPIO: 
 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
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10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

10.1.8.1. A Prefeitura terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.1.10. A Prefeitura não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Prefeitura ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

c- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d- Multa: 
 Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

0,5% do valor do Contrato. 
 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 0,5% do valor do Contrato.  
 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% do valor 

do Contrato. 
 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% do valor 

do Contrato. 
 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% do valor 

do Contrato. 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
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órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILIBRIO E REAJUSTE 

 
13.1. O objeto acima mencionado, somente será reequilibrado na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis ou previsíveis, de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro do contrato e em conformidade com o Decreto Municipal nº 1869/2015. 
  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14.2. As alterações posteriores, que se façam necessárias no presente instrumento, serão 
efetuadas por “Termos Aditivos”, que integrarão o contrato, para todos os fins e efeitos de 
direito.     
 
14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
14.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
15.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.                                        

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conquista-MG, com renúncia a qualquer outro por 
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mais privilégio que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato de 
Locação, renunciando a qualquer outro especial ou de execução. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente CONTRATO, em 03 
(três) vias de igual teor e forma e para que surtam os efeitos jurídicos legais, na presença 
das testemunhas abaixo qualificadas. 
 

Conquista/MG, XX de XXXXX de 2025. 
 
 

BRAULIO QUEIROGA DE MOURA FILHO 
Prefeito Municipal de Conquista  

 
 

BIANCA KELEN DE CASTRO FARIA 
Secretário  Municipal de Saude 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada        TESTEMUNHAS: 

 

ANEXO III  
 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO: 038/2025 
PROCESSO: 115/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS 
 

Item Descrição Mercadoria / Serviço Qtde Unidade 
Medida 

Valor 
Unitário 

 

Total 

1  

MEDICO RADIOLOGISTA Prestação 
de serviços médicos de radiologia, 
incluindo emissão de laudos e 
responsabilidade técnica, no Hospital 
Municipal de Saúde do município de 
Conquista-MG. A medida se justifica em 
razão da reabertura do único hospital 
municipal da cidade e visa assegurar a 

12 SV 4.000,00 48.000,00 
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continuidade, a eficiência e a 
integralidade dos serviços de 
diagnóstico por imagem aos usuários do 
Sistema Único de Saúde ¿ SUS, diante 
da crescente demanda e da 
necessidade de suporte técnico 
especializado durante o processo de 
reestruturação da rede municipal de 
saúde, por meio de programa online de 
laudos à distância com suporte técnico 
adequado. LAUDOS DE 
EXAMESRESPONSABILIDADE 
TÉCNICAPROGRAMA ONLINE DE 
LAUDOS A DISTÂNCIA E SUPORTE 
AO PROGRAMA 

 

Valor Total Estimado: R$ 48.000,00  
 
 
 

 
 

 

 


